PARECER Nº 661, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1130, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a inclusão do exame de sangue para detecção de substâncias químicas lícitas e ilícitas no protocolo padrão do pré-natal. 


    O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª a 86ª Sessões Ordinárias, de 17 a 21 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


                              A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação. 



             Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que institui um procedimento de vital importância com vistas à preservação da saúde do feto, assim como da gestante. 


Evidentemente, no entanto, a preocupação maior é com a saúde do ser humano em gestação, pois muitas vezes a futura mãe, dependente química ou não, consome substâncias químicas lícitas ou ilícitas sem saber que as mesmas afetam a criança em formação, ou sem condições de interromper o uso. 


Nesse sentido, é relevante observar que o tipo de substância química, a quantidade ingerida e sua frequência produzem diferentes efeitos, mais ou menos graves, no embrião ou feto. E, por esse motivo, os remédios prescritos por médicos sempre levam em conta se a mulher é ou não gestante, bem como o estágio da gravidez. 


Porém, o álcool, o tabaco e as drogas ilícitas – maconha, cocaína, crack etc. – são, com freqüência, consumidos de modo inadvertido pela gestante. Ou, ainda, são consumidos em função do estado de dependência química, caso em que não basta o fornecimento da informação, sendo necessário, também, um acompanhamento mais detido, com avaliação e acompanhamento psicológico, conforme o caso, de modo a afastar a gestante do uso daquelas substâncias. Esse é o norte do projeto em comento.


Para ilustrar a importância do tema, é oportuno dizer que o álcool, por exemplo, passa diretamente pela placenta da mãe, atingindo o bebê, com potencial de provocar alterações no desenvolvimento físico, má-formação e prejuízos no desenvolvimento neurológico, constituindo o quadro de síndrome alcoólica fetal. Já o cigarro, por seu turno, ocasiona diminuição do volume dos vasos sanguíneos, afetando o cordão umbilical, responsável pela comunicação nutricional do bebê. A mãe fumante, assim, tem maior propensão ao aborto, partos prematuros e a ter filhos de baixo peso. 


Logo, resta evidente que a detecção do uso de substâncias químicas por parte da gestante é medida imprescindível à saúde pública, recomendando a aprovação do presente projeto.

  
Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1130, de 2015. 




a) Analice Fernandes - Relatora

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  12/4/2016.

a) Gil Lancaster – Presidente
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